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A MORFOLOGIA DA CIDADE DE PORTO ALEGRE- TRANSFORMAÇÕES E 
SOCIABILIDADES DA RUA DESEMBARGADOR ANDRÉ DA ROCHA. Thielly Malabarba 
Ferreira, Maria Soares de Almeida (orient.) (UFRGS). 

Porto Alegre, capital rio - grandense, foi elevada à categoria de cidade em 14 de novembro de 1822. Desde então, 
tem sido submetida a diversas transformações. Com o crescimento da cidade, tornou-se indispensável a elaboração 
de políticas públicas a fim de regulamentar o seu desenvolvimento. Entretanto, essas políticas não foram criadas de 
forma padronizada, tendo como exemplo os códigos urbanísticos, resultando em uma paisagem urbana não uniforme. 
A fim de estudar essas relações, foi analisada a rua André da Rocha, cujo processo de abertura se deu lentamente 
entre seu projeto, presente no Plano Geral de Melhoramentos de Moreira Maciel, e sua execução em 1939 na 
primeira gestão do Prefeito Loureiro da Silva(1937-1943). Foram analisados aspectos referentes à sua abertura e 
estruturação e à sua evolução ao longo do tempo, identificando a correlação entre a sua transformação morfológica e 
as legislações urbanísticas vigentes desde sua abertura (em 1939) até os dias atuais. Os métodos utilizados foram a 
análise dos códigos urbanísticos do período em questão, pesquisa histórica da abertura e evolução da rua, 
levantamento da situação atual (tipologia dos edifícios e período de construção). A partir da análise dos códigos 
urbanísticos pode-se observar de que forma eles foram alterando e conformando a morfologia edilícia urbana. O 
primeiro código, de 1940, não provocou mudanças excessivas pois aplicava-se à via recentemente aberta. No código 
de 1952, a altura máxima permitida estava relacionada com a largura da rua. Na legislação de 1959 esse critério 
estava relacionado com a com a forma e área do lote, resultando na diminuição das alturas edificadas.Com prédios 
construídos em épocas diferentes, a rua analisada demonstra o efeito da regulamentação do desenvolvimento 
urbanístico, concluindo-se que há correspondência entre as alturas edificadas e os dispositivos legais. (PIBIC). 
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